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	Processo nº  

	Data: 


	Rubrica:
	FLS.





TERMO DE REQUISITOS MÍNIMOS (TRM)* - Nº 15
para instrução processual
PECÚNIA (CONVERSÃO DE FÉRIAS OU LICENÇA PRÊMIO)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Base Legal: artigo 2º, III e §2º do Decreto Municipal nº 11.573/14 e Decreto nº 13.269/19.
	

	Objeto da solicitação: 
	

	Favorecido: 
	

	Valor:
	

	Período total trabalhado pelo servidor:
	

	Período do benefício usufruído:
	

	Benefício não usufruído a ser indenizado:
	

	Data da aposentadoria:
	

	Portaria nº: 
	


*Os termos aqui exigidos são os mínimos necessários para a correta instrução do processo, não exaurindo a necessidade de instrução processual complementar.
	NOTA TÉCNICA Nº_____/CONTROLE/SETORIAL  

	
	             
	DATA:
	


1. INSTRUÇÃO PROCESSUAL
	Requisitos Mínimos
	FLS.

	1
	Requerimento do benefício.
	

	2
	Qualificação e dados do ex-servidor através da juntada do relatório de assentamento funcional.
	

	3
	Comprovante de valor remuneratório por ocasião da extinção do vínculo.
	

	4
	Manifestação do órgão competente quanto à concessão do beneficio pleiteado.
	

	5
	Detalhamento do valor devido e do período correspondente.
	

	6
	Parecer da Procuradoria Geral do Município.
	

	7
	Manifestação do gestor. 
	


	2. OBSERVAÇÕES 

	


	DATA:
____________________________________________
RESPONSÁVEL PELO CONTROLE INTERNO SETORIAL
                        
	


	3.  Encaminhamento do presente processo:
[image: image1.jpg][image: image2.jpg]À Controladoria Geral do Município de Niterói – CGM, com a finalidade de análise prévia das despesas referentes à admissão de pessoal, a qualquer título, concessão de qualquer vantagem, remuneração e seus aumentos, com valor igual ou superior a R$100.000,00 (cem mil reais) anuais, com vistas ao encaminhamento à Comissão de Programação Financeira e Gestão Fiscal – CPFGF, nos termos do art. 2º do Decreto nº 11.573/2014 e Decreto nº 13.650/2020, que revogou em especial o artigo 3º do Decreto Municipal nº 13.269/2019.
À/ Ao _______________________________, com a devida instrução processual, nos termos do art. 1º do Decreto Municipal nº 13.269/2019.


	DATA:
____________________________________
ORDENADOR DE DESPESAS
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